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PREFEITURA MUNICIPAL DE AMAMBAI - MS 
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2024 

EDITAL 

Prefeitura Municipal de Amambai/MS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2024 

Processo Administrativo n° 139646/2024 

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Amambai – Estado do Mato Grosso do Sul, sediado Rua Sete de 
Setembro, 3244, centro, em Amambai / MS, por intermédio do Setor de Licitação e Contratos, realizará a licitação, 
na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto nº 
458/2023, de 19 de Dezembro de 2023 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital. 
 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08:00h do dia 18/04/2024 até o dia 02/05/2024 às 08:00h.  

 

ANALISE DA PROPOSTAS: DAS 08:00H AS 09:00h do dia 02/05/2024. 

  

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:00h do dia 02/05/2024.  

 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: menor preço por item 

 

MODO DE DISPUTA: Aberto e fechado 

 

LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL: https://bllcompras.com/Home/Login 

 

Os interessados no certame também poderão ter acesso ao edital através do site da Prefeitura Municipal de 

Amambai – MS, localizado no site do Município de Amambai/MS, ou seja, https://amambai.ms.gov.br/category/atos-

oficiais/editais/ ou www.bll.org.br. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a “Aquisição de suplemento alimentar, fórmula infantil e dieta enteral para 

pacientes usuários do SUS- Sistema Único de Saúde do Município de Amambai-MS, por um período de 12 (doze) 

meses”. 

 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao 

licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.  

 

1.3. Os itens 01, 05, 06, 07, 08, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 17, 18, 19 e 20, constante na planilha do Termo 

de Referência que integra este Edital, serão licitado(s) exclusivamente para microempresas, empresas 

de pequeno porte, ou equiparadas, conforme dispõe o artigo 48 da Lei Complementar nº 123/06. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente estabelecidas no 

País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, 

especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.                                                             

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://amambai.ms.gov.br/category/atos-oficiais/editais/
https://amambai.ms.gov.br/category/atos-oficiais/editais/
http://www.bll.org.br/
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2.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação por ela 

exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões. 

2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 

por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados 

no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

2.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

2.6. Para os itens 01, 05, 06, 07, 08, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 17, 18, 19 e 20, a participação é exclusiva a 

microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006. 

2.6.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 

tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem 

a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.7. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor 

rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.8. Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição. 

2.9. Não poderão disputar esta licitação:  

2.9.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.9.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.9.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 

de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.9.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.9.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.9.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

2.9.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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2.9.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.9.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.9.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.10. O impedimento de que trata o item 2.9.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do licitante. 

2.10. A vedação de que trata o item 2.9.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade 

de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 

assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, as propostas e os documentos 

de habilitação, e poderão ser retirados ou substituídos até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 

pública.  

3.2 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.3 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 

3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 

arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.4 A falsidade da declaração de que trata o item 3.3 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e neste Edital. 

3.5 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 

pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de 

lances. 

3.6 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.7 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 

mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes 

regras: 

3.7.1 A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

3.7.2 Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.8 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado 

pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.8.1 Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

3.8.2  Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 

o critério de julgamento por maior desconto. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.9 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.7 possuirá 

caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 

disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.10 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.11 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

4.1.1 Valor unitário do item; 

4.1.2 Marca; 

4.1.3 Fabricante;  

4.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

4.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

4.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o 

objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

4.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

4.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.8 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 

termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre preço 

na execução do contrato. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário 

e local indicados neste Edital. 

5.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for 

o caso, inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

5.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

5.5 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item/lote 

5.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 

regras estabelecidas no Edital. 

5.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema.  

5.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 3 % (três por 

cento). 

5.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após 

o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.11 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 

de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 

recepção de lances. 

5.11.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela possam 

ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.11.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance 

da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.11.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 

melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 

fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.11.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.12 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

5.13 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

em primeiro lugar.  

5.14 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
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5.15 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 

poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 

sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 

pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.17 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.18 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 

vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 

entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, 

assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 

123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 

de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 

tanto. 

5.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.18.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

5.18.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 

ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

5.18.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

5.18.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

5.18.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por: 

5.18.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 

de Município, no território do Estado em que este se localize; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60


Processo: 139646/2024 

Fls: ________________  

Rubrica: ____________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AMAMBAI - MS 
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2024 

  P á g i n a  7 | 34 
 

5.18.2.2. Empresas brasileiras; 

5.18.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.18.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 

de 2009. 

5.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.19.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

5.19.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

5.19.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

5.19.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita 

no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro 

lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação 

correlata e no item 2.8 acima do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

6.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por 

força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro 

diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 

3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, 2.6 e 3.3 deste edital. 

6.5 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN 

SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

6.6 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.6.2 Contiver vícios insanáveis; 

6.6.3 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.6.4 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

6.6.5 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.6.6 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável. 

6.7 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.7.2 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

6.7.2.1 Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.7.2.2 Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e 

sobrepreço considerará o seguinte: 

6.7.3 Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-

integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 

6.7.4 No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação 

do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao 

edital; 

6.7.5 No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 

forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente 

do regime de execução. 

6.7.6 Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco 

por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, 

sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

6.8 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

6.9 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 

deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.10 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a 

avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

6.11 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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6.12 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante 

será recusada. 

6.13 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a 

aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 

amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo 

de Referência.  

7 DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade 

do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em 

tradução livre. 

7.1.3 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 

de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

7.2 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita 

por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, 

quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

7.2.1 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e 

o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 

10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

7.3 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia legível, 

devidamente autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, ou publicação em Diário Oficial 

e/ou documento disponível na Internet, no SITE oficial do órgão emissor, sendo que, somente serão considerados 

aqueles que estejam em plena validade.  

7.4 Os documentos exigidos para fins de habilitação NÃO poderão ser substituídos por registro cadastral emitido 

por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 

14.133/2021. 

7.5 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.6 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre 

as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas 

em lei e em outras normas específicas. 

7.7 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 

constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.8 Não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 

para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

7.8.1 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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7.8.2 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

7.9 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que 

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em 

ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.10 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

presente edital. 

7.11 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta 

atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

8 DOS RECURSOS 

8.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à 

anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

8.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do 

licitante: 

8.3.1 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.3.2 O prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos. 

8.3.3 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 

da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.4 Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, 

o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

8.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos 

autos. 

8.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 

contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico  

www.bll.org.br. 

9 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

9.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.bll.org.br/


Processo: 139646/2024 

Fls: ________________  

Rubrica: ____________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AMAMBAI - MS 
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2024 

  P á g i n a  11 | 34 
 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

9.1.2.1 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

9.1.2.2 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

9.1.2.3 Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

9.1.2.4 Deixar de apresentar amostra; 

9.1.2.5 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

9.1.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação 

9.1.5 Fraudar a licitação 

9.1.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

9.1.6.1 Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

9.1.6.2 Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

9.1.6.3 Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

9.1.7 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

9.1.8 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

9.2.1 Advertência;  

9.2.2 Multa; 

9.2.3 Impedimento de licitar e contratar com a administração publica; 

9.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade. 

9.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2 As peculiaridades do caso concreto 

9.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

9.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

9.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

9.4 A multa será recolhida em percentual de 2,0% a 20% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no 

prazo máximo de 7 (sete) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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9.4.1 Para as infrações previstas nos itens 9.1, 9.1.1 a 9.1.3, a multa será de 2% a 15% do valor do 

contrato licitado. 

9.4.2 Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 10% a 20% 

do valor do contrato licitado. 

9.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

9.5.1 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.6 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.20 e 9.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.7 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 

14.133/2021. 

9.8 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3.1, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 

proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, 

de 2022.  

9.9 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a 

ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

9.9.1 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.9.2 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

9.9.3 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.9.4 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

10 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, 

de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

10.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo 

de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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10.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos seguintes 

meios: no e-mail licitação.amambai@hotmail.com, no telefone (67) 3481-7400 e pelo site www.bll.org.br. 

10.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

10.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

11 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

11.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

11.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília - DF. 

11.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

11.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 

e a segurança da contratação.  

11.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 

processo licitatório. 

11.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-

á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

11.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

11.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 

e endereço eletrônico https://bllcompras.com/Home/Login 

11.11 As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas na Minuta de 

contrato, anexo a este Edital. 

11.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

11.12.1 ANEXO I - Termo de Referência 

11.12.2 ANEXO II – Modelo de Proposta 

11.12.3 ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato 

11.12.4 ANEXO IV - Modelo de Declaração 

11.12.5 ANEXO V - Declaração de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Equiparadas 

Amambai – MS, 17 de Abril de 2024. 

__________________________________________ 
DIRLENE SILVEIRA DOS SANTOS ZANETTI RODRIGUES 

SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE 
 

mailto:licitação.amambai@hotmail.com
http://www.bll.org.br/
https://bllcompras.com/Home/Login


Processo: 139646/2024 

Fls: ________________  

Rubrica: ____________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AMAMBAI - MS 
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2024 

  P á g i n a  14 | 34 
 

 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

PREGÃO ELETRONICO Nº. 016/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 139646/2024 

 

1. DO OBJETO 

 

O objeto deste Termo de Referência consiste na AQUISIÇÃO SUPLEMENTO ALIMENTAR, FÓRMULA 

INFANTIL E DIETA ENTERAL PARA PACIENTES USUÁRIOS DO SUS- SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE DO 

MUNICÍPIO DE AMAMBAI-MS, POR UM PERÍODO DE 12 MESES. 

 

1.1 Detalhadamente, o objeto em questão compreende a aquisição do seguinte item, em sua descrição e 

quantitativo a seguir pormenorizados: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT 

1 COMPLEMENTO ALIMENTAR 

INSTANTÂNEO ADULTO COM 

PROTEÍNAS, VITAMINAS, SAIS 

MINERAIS E CARBOIDRATOS. 

PRODUTO LÁCTEO. APRESENTAR 

AMOSTRA 

Apresentação: lata de 400 gramas. Sabor: 

Chocolate, Morango, Baunilha. Validade mínima de 

12 meses a contar da data de entrega. 

REFERÊNCIA: SUSTAGEN, NUTREN ACTIVE, 

SUSTAIN, ENSURE, similar ou de melhor 

qualidade. APRESENTAR AMOSTRA 

LT 1740 

2 DIETA CETOGENICA 4:1 PARA 

CRIANÇAS COM EPILEPSIA 

DIETA CETOGÊNICA 4:1 PARA CRIANÇAS COM 

EPILEPSIA REFRATÁRIA A MEDICAMENTOS 

COM BAIXO ÍNDICE DE CARBOIDRATOS, 

CONTENDO 4 G DE GORDURA PARA CADA 1 G 

DE CARBOIDRATO + PROTEÍNA, ADICIONADO 

DE VITAMINAS E MINERAIS. PODE SER 

ADMINISTRADO VIA ORAL E/OU ATRAVÉS DE 

SONDAS ENTERAIS. NÃO CONTÉM GLÚTEN. 

INDICAÇÕES: EPILEPSIA REFRATÁRIA E 

OUTRAS CONDIÇÕES QUE REQUEREM 

TERAPIA NUTRICIONAL COM DIETA 

CETOGÊNICA. APRESENTAÇÃO: LATA 300G - 

REFERÊNCIA - KETOCAL (DANONE). 

APRESENTAR AMOSTRA 

LT 528 

3 DIETA ENTERAL, 

NUTRICIONALMENTE COMPLETA, 

HIPERCALÓRICA (1.5KCAL/ML) E 

NORMOPROTÉICA. APRESENTAR 

AMOSTRA 

Dieta enteral isenta de sacarose, lactose e glúten. 

Indicação: para desnutrição moderada a grave com 

necessidade calórica aumentada. Distribuição 

calórica por volta de: PT 15% – 46 g/L CH 55% – 165 

g/L LIP 30% – 39 g/L. Apresentação: embalagem  

1000 ml, podendo ser Tetra Pack ou Easy Bag com 

dispositivo de fracionador . Validade mínima de 12 

meses a contar da data de entrega.   

REFERÊNCIAS: TROPHIC 1.5, ISOSOURCE 1.5, 

NUTRISON ENERGY 1.5, FRESUBIN ENERGY 

similar ou de melhor qualidade.  

L 3075 

4 DIETA OLIGOMÉRICA, 

HIPERCALÓRICA, DE ALTA 

ABSORÇÃO, RICA EM 

AMINOÁCIDOS LIVRES, BAIXO 

TEOR DE LIPÍDIOS E PRESENÇA DE 

TCM APRESENTAR AMOSTRA. 

Dieta oligomérica, Hipercalórica, de alta absorção, 

rica em aminoácidos livres, baixo teor de lipídios e 

presença de TCM. Destinados a pacientes com 

função intestinal comprometida. Isenta de lactose e 

glúten. Sistema fechado com disposição de 

fracionador. Apresentação: embalagem de 1000 ml. 

Referência: Peptamen 1.5, Survimed OPD HN 1.33, 

similar ou de qualidade superior. Apresentar 

amostra.   

L 720 
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5 DIETA PARA NUTRIÇÃO ENTERAL 

OU ORAL NORMOCALÓRICA, 

NORMOPROTÉICA E 

HIPERLIPÍDICA  ESPECIALIZADA 

PARA TRATAMENTO DE DOENÇA 

DE CROHN 

Dieta em pó especializada no tratamento de 

doenças intestinais inflamatórias. Apresentação: 

lata de 400 g. Validade mínima de 12 meses a contar 

da data de entrega. REFERÊNCIA: MODULEN, 

similar ou de melhor qualidade. APRESENTAR 

AMOSTRA 

LT 210 

6 FÓRMULA INFANTIL À BASE DE 

PROTEÍNA ISOLADA DE SOJA PARA 

CRIANÇAS DE 0 A 6 MESES DE 

IDADE APRESENTAR AMOSTRA 

Fórmula infantil de partida para lactentes, com 

intolerância a lactose ou alergia a proteína do leite, 

à base de proteína isolada de soja, enriquecida com 

ferro e adicionada de L-metionina e outros nutrientes 

como L-carnitina, colina, inositol e taurina. Isenta de 

sacarose, lactose e proteínas lácteas. Embalagem 

800gr. Validade mínima de 12 meses a contar da 

data de entrega. REFERÊNCIA: APTAMIL PRO 

EXPERT SOJA, ISOMIL, NAN SOJA 

LT 115 

7 FÓRMULA INFANTIL DE 

SEGMENTO PARA LACTENTES E 

CRIANÇAS DE PRIMEIRA INFÂNCIA  

COM PREBIÓTICOS, DHA, ARA E 

NUCLEOTÍDEOS. 

É ESPECIALMENTE INDICADO PARA O 

TRATAMENTO DIETÉTICO DA OBSTIPAÇÃO 

LIGEIRA, PARA LACTENTES A PARTIR DOS 6 

MESES QUE, EM CONJUNTO COM OUTROS 

ALIMENTOS, FAZ PARTE DA ALIMENTAÇÃO 

DIVERSIFICADA DO BEBÊ. APRESENTAÇÃO: 

LATA DE 800 GRAMAS. VALIDADE MÍNIMA DE 12 

MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA. NAN 

COMFOR 2, APTAMIL PREMIUM 2, ENFAMIL 

PREMIUM 2, SIMILAR OU DE MELHOR 

QUALIDADE. 

LT 120 

8 FÓRMULA INFANTIL DE 

TRANSIÇÃO COM PREBIÓTICOS, 

DHA, ARA E NUCLEOTÍDEOS. 

APRESENTAR AMOSTRA 

Fórmula para criança de primeira infância. 

Destinada à crianças a partir de 1 ano. 

Apresentação: lata de 800g. Validade mínima de 12 

meses a contar da data de entrega. REFERÊNCIA: 

ENFANUTRI E APTANUTRI, similar ou de melhor 

qualidade. APRESENTAR AMOSTRA 

LT 476 

9 FÓRMULA INFANTIL ELEMENTAR 

PARA LACTENTES E DE 

SEGUIMENTO PARA LACTENTES E 

CRIANÇAS DE PRIMEIRA INFÂNCIA 

DESTINADA À NECESSIDADES 

DIETOTERÁPICAS ESPECÍFICAS 

COM RESTRIÇÃO DE LACTOSE, À 

BASE DE 100 % DE AMINOÁCIDOS 

LIVRES. APRESENTAR AMOSTRA 

FÓRMULA INFANTIL INDICADA PARA 

LACTENTES E CRIANÇAS DE PRIMEIRA 

INFÂNCIA, COM ALERGIAS ÀS PROTEÍNAS DO 

LEITE DE VACA, SOJA E ALERGIAS 

ALIMENTARES MAIS SEVERAS. COM 

COMPROMETIMENTO DO TRATO 

GASTRINTESTINAL COM RESTRIÇÃO À 

LACTOSE. APRESENTAÇÃO: LATA DE 400 

GRAMAS. VALIDADE MÍNIMA DE 12 MESES A 

CONTAR DA DATA DE ENTREGA. REFERÊNCIA: 

NEOCATE LCP, ALFAMINO, PURAMINO SIMILAR 

OU DE MELHOR QUALIDADE. APRESENTAR 

AMOSTRA 

LT 422 

10 FORMULA INFANTIL EM PÓ ANTI-

REGURGITAÇÃO APRESENTAR 

AMOSTRA 

Contém agente espessante. Para lactantes com 

refluxo e/ou regurgitação desde o nascimento. 

Apresentação: lata de 800 gramas. Validade mínima 

de 12 meses a contar da data de entrega. 

Referencia: NAN AR,  APTAMIL AR, ENFAMIL AR, 

similar ou de melhor qualidade. 

LT 230 

11 FÓRMULA INFANTIL EM PÓ, SEMI-

ELEMENTAR, NUTRICIONALMENTE 

COMPLETA, A BASE DE 100% 

PROTEÍNA DO SORO DE LEITE 

EXTENSAMENTE HIDROLISADA 

SEM LACTOSE. APRESENTAR 

AMOSTRA 

CONTÉM LCPUFAS (DHA E ARA), 50% TCM E 

NUCLEOTÍDEOS. ALIMENTAÇÃO DE 

LACTENTES COM ALERGIA AO LEITE DE VACA 

(APLV) COM QUADRO DIARREICO E/OU MAL 

ABSORÇÃO (SÍNDROME DO INTESTINO CURTO 

E/OU OUTRAS DOENÇAS DISABSORTIVAS), 

DESDE O NASCIMENTO. NÃO CONTÉM GLÚTEN.  

APRESENTAÇÃO: LATA COM NO MÍNIMO 400G. 

VALIDADE DE 12 MESES A CONTAR DA DATA DE 

ENTREGA. REFERÊNCIAS: PREGOMIN PEPTI, 

ALFARÉ, SIMILAR OU DE MELHOR QUALIDADE. 

APRESENTAR AMOSTRA 

LT 230 
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12 FÓRMULA INFANTIL 

EXTENSAMENTE HIDROLISADA 

COM LACTOSE PARA 

ALIMENTAÇÃO DE LACTENTES 

COM ALERGIA AO LEITE DE VACA 

(APLV) SEM QUADROS 

DIARREICOS, DESDE O 

NASCIMENTO. APRESENTAR 

AMOSTRA 

Descrição: Fórmula infantil em pó, a base de 

proteína do soro de leite extensamente hidrolisada 

(85% peptídeos e 15% de aminoácidos livres), com 

lactose, adicionada de Prebióticos. Contém 

LCPUFAs (DHA e ARA) e nucleotídeos. 

Apresentação: lata com até 450 gramas. NÃO 

CONTÉM GLÚTEN. Validade mínima de 12 meses 

a contar da data de entrega. REFERÊNCIA: 

APTAMIL PRÓEXPERT PEPTI, ALTHÉRA, similar 

ou de melhor qualidade. 

LT 422 

13 FÓRMULA INFANTIL PARA 

LACTENTES DE 0 A 6 MESES, COM 

PREBIÓTICOS, DHA, ARA E 

NUCLEOTÍDEOS. APRESENTAR 

AMOSTRA 

Valores nutricionais aproximados de 70% proteínas 

do soro, 30% caseína, 100% lactose. Não contém 

glúten. Apresentação: lata de 800 gramas. Validade 

mínima de 12 meses a contar da data de entrega. 

REFERÊNCIAS: NAN COMFOR 1, APTAMIL 

PREMIUM 1, ENFAMIL PREMIUM 1, similar ou de 

melhor qualidade. 

LT 140 

14 FÓRMULA INFANTIL PARA 

LACTENTES E DE SEGMENTO 

PARA LACTENTES DESTINADA A 

NECESSIDADES DIETOTERÁPICAS 

ESPECÍFICAS COM RESTRIÇÃO DE 

LACTOSE APRESENTAR AMOSTRA 

Com DHA e ARA. Com Nucleotídeos. NÃO 

CONTÉM GLÚTEN. Ingredientes: maltodextrina, 

oleína de palma, proteína de soro de leite*, óleo de 

canola, óleo de coco, caseinato de potássio*, 

minerais (citrato de cálcio, cloreto de potássio, 

citrato sódico, fosfato de cálcio dibásico, fosfato de 

cálcio tribásico, cloreto de magnésio, sulfato ferroso, 

sulfato de zinco, sulfato de cobre, iodeto de potássio 

e sulfato de manganês), óleo de girassol, lecitina de 

soja, vitaminas (L-ascorbato de sódio, bitartarato de 

colina, nicotinamida, D-pantotenato de cálcio, 

acetato de DL-a-tocoferila, riboflavina, tiamina 

mononitrato, acetato de retinila, cloridrato de 

piridoxina, ácido N-pteroil-L-glutâmico, filoquinona, 

D-biotina, colecalciferol, meso-inositol e 

cianocobalamina), óleo de crypthecodinium cohnii , 

óleo de mortierella alpina , nucleotídeos (citidina 5-

monofosfato, sal dissódico de uridina 5-

monofosfato, adenosina 5-monofosfato, sal 

dissódico de guanosina 5-monofosfato), L-carnitina, 

taurina e regulador de acidez hidróxido de potássio. 

Apresentação: lata de 400 gramas. Marca sugerida: 

NAN S.L, APTAMIL PROEXPERT S.L, APTAMIL 

PROEXPERT S.L,  similar ou de melhor qualidade. 

LT 230 

15 FÓRMULA INFANTIL PARA RECÉM-

NASCIDOS PRÉ-TERMO E/OU DE 

ALTO RISCO. CONTÉM DHA&ARA E 

NUCLEOTÍDEOS. APRESENTAR 

AMOSTRA 

Ingredientes:Maltodextrina, proteína do soro do 

leite,* leite desnatado,* triglicérides de cadeia média, 

óleo de canola, oleína de palma, óleo de girassol 

com alto teor oleico, óleo de girassol, sais minerais 

(citrato de potássio, citrato de cálcio, cloreto de 

sódio, citrato sódico, cloreto de magnésio, sulfato 

ferroso, fosfato de cálcio tribásico, sulfato de zinco, 

sulfato de cobre, iodeto de potássio, fosfato de cálcio 

dibásico, cloreto de potássio e selenato de sódio), 

vitaminas (L-ascorbato de sódio, bitartarato de 

colina, acetato de DL-a-tocoferila, nicotinamida, mio-

inositol, D-pantotenato de cálcio, acetato de retinila, 

tiamina mononitrato, riboflavina, cloridrato de 

piridoxina, ácido N-pteroil-L-glutâmico, filoquinona, 

D-biotina, colecalciferol e cianocobalamina), óleo de 

Crypthecodinium cohnii, lecitina de soja, L-histidina, 

óleo de Mortierella alpina, L-arginina, L-cisteína, 

nucleotídeos (citidina 5-monofosfato, sal dissódico 

de uridina 5-monofosfato, adenosina 5-monofosfato 

e guanosina 5-monofosfato), taurina, L-carnitina e 

lactose. NÃO CONTÉM GLÚTEN. Apresentação: 

lata 400 gramas.Marca sugerida: PRÉ NAN, 

LT 56 
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APTAMIL PRÉ, ENFAMIL ENFACARE PREMIUM, 

similar ou de melhor qualidade. 

16 FÓRMULA PADRÃO PEDIÁTRICA 

PARA NUTRIÇÃO ENTERAL E ORAL, 

EM PÓ, NUTRICIONALMENTE 

COMPLETA, DENSIDADE 

CALÓRICA DE 1.0 À 1.5 KCAL/ML, 

NORMOPROTÉICA E 

NORMOLIPÍDICA, ESPECIALMENTE 

DESENVOLVIDA PARA ATENDER 

ÀS NECESSIDADES DE CRIANÇAS 

DE 01 A 10 ANOS. APRESENTAR 

AMOSTRA 

BAIXA OSMOLALIDADE (ENTRE 308 A 485 

MOSM/KG DE ÁGUA). NÃO CONTENDO GLÚTEN 

E LACTOSE. EMBALAGEM EM PÓ, CONTENDO 

NO MÍNIMO 380G, NOS SABORES BAUNILHA OU 

SEM SABOR. VALIDADE MÍNIMA DE 12 MESES A 

CONTAR DA DATA DE ENTREGA. 

REFERÊNCIAS: TROPHIC INFANT.  

ATENDIMENTO DE MENOR COM CID10 G40.4, 

G80.9, G93.4, G93.1, F82, K59.0, R13, R15 E Z93 

APRESENTAR AMOSTRA 

LT 1530 

17 MIX DE PROBIÓTICO EM PÓ, 

COMPOSTO POR LACTOBACILLUS 

ACIDOPHILUS, LACTOBACILLUS 

CASEI, LACTOCOCCUS LACTIS, 

BIFIDOBACTERIUM BIFIDUM, 

BIFIDOBACTERIUM LACTIS, AMIDO 

DE MILHO, AGENTE DE MASSA 

MALTODEXTRINA. APRESENTAR 

AMOSTRA 

Indicado para o equilíbrio da flora intestinal, melhora 

da imunidade, aumento da absorção de nutrientes, 

coadjuvante em tratamentos com antibióticos. 

Sabor: isento. Apresentação: caixa com 30 sachês. 

Validade mínima de 12 meses a contar da data de 

entrega.  REFERÊNCIAS: SIM FORT, similar ou de 

melhor qualidade.   APRESENTAR AMOSTRA 

CX 48 

18 SUPLEMENTO ALIMENTAR PARA 

ADULTO, EM PÓ, A BASE DE 

PROTEÍNA DE SOJA E 

MALTODEXTRINA, ENRIQUECIDA 

COM MINERAIS E VITAMINAS, SEM 

LACTOSE E SACAROSE, USO 

ORAL. 

APRESENTAÇÃO: LATA MÍNIMO DE 300 

GRAMAS. SABORES: SEM SABOR OU SABOR 

BAUNILHA. VALIDADE MÍNIMA DE 12 MESES A 

CONTAR DA DATA DE ENTREGA. REFERÊNCIA: 

SOYPLEX, SUPRASOY SEM LACTOSE, 

SOYMILK, SIMILAR OU DE MELHOR QUALIDADE 

APRESENTAR AMOSTRA 

LT 840 

19 SUPLEMENTO NUTRICIONAL 

ORAL, HIPERPROTÉICO, 

NORMOCALÓRICO COM 

VITAMINAS E MINERAIS 

APRESENTAR AMOSTRA 

Indicado para auxiliar no estado nutricional dos 

pacientes desnutridos ou em risco de desnutrição, e 

melhorar a força e a capacidade funcional. Nos 

sabores baunilha ou sem sabor. COM FIBRAS, NÃO 

CONTÉM GLÚTEN, SEM SACAROSE e SEM 

LACTOSE. Densidade Calórica (kcal/ml) 1,0 kcal/ml 

Distribuição Energética (%) Proteínas igual ou 

superior a 20% Carboidratos 34% a 56% Lipídeos 

21% a 31%.   Apresentação: lata de no mínimo 350 

gramas. Validade mínima de 12 meses a contar da 

data de entrega. REFERÊNCIA: NUTREN SENIOR, 

SUSTAGEM SENIOR, IM MAX, similar ou de melhor 

qualidade. 

LT 900 

20 SUPLEMENTO ORAL LÍQUIDO 

PARA CICATRIZAÇÃO, 

HIPERPROTÉICO COM ARGININA. 

APRESENTAR AMOSTRA 

NUTRIÇÃO ORAL ESPECIALIZADA PARA 

CICATRIZAÇÃO DE ÚLCERAS POR PRESSÃO E 

OUTRAS SITUAÇÕES QUE EXIJAM ESTÍMULO 

DE CICATRIZAÇÃO. SUPLEMENTO ALIMENTAR 

HIPERPROTÉICO, ACRESCIDO DE ARGININA, 

COM ALTO TEOR DE MICRONUTRIENTES 

RELACIONADOS À CICATRIZAÇÃO (PROLINA, 

ZINCO, SELÊNIO, VITAMINA A, E, C). 

APRESENTAÇÃO: EMBALAGEM DE 200 ML. 

SABORES: CHOCOLATE, BAUNILHA E 

MORANGO. REFERÊNCIA: CUBITAN, 

NOVASOURCE PROLINE, NUTRI REPAIR 

SIMILAR OU DE MELHOR QUALIDADE. 

APRESENTAR AMOSTRA 

UND 1800 
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 2. DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

 De acordo com a Política Nacional de Alimentação e Nutrição, a alimentação e nutrição são essenciais para 

promover e proteger a saúde, permitindo que o potencial de crescimento e desenvolvimento humano seja 

plenamente alcançado, garantindo qualidade de vida e cidadania (BRASIL, 2013, p.10).  

Nesse contexto, a nutrição desempenha um papel fundamental na manutenção da vida e está 

intrinsecamente ligada aos Determinantes Sociais de Saúde (DSS). 

Dentro do escopo da Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN), a atenção nutricional na Atenção 

Básica deve ser capaz de atender às demandas e necessidades de saúde, inclusive oferecendo cuidados 

especializados para indivíduos com necessidades alimentares específicas (BRASIL, 2013). É relevante destacar 

que a PNAN reconhece essas necessidades como parte integrante da atenção nutricional no Sistema Único de 

Saúde (SUS), abrangendo demandas alimentares restritivas ou suplementares em indivíduos com alterações 

metabólicas ou fisiológicas que afetam a utilização biológica de nutrientes ou o modo de consumo alimentar (seja 

por via enteral ou parenteral). 

Nesse sentido, o município de Amambai está comprometido em oferecer assistência aos usuários que 

apresentam necessidades dietéticas especiais devido a patologias específicas, tais como alergias alimentares 

comprovadas por exame médico, câncer com comprometimento do trato gastrointestinal, cuidados paliativos para 

pacientes com comprometimento gastrointestinal, desnutrição energético-protéica moderada a grave, diarreia 

crônica inespecífica, disfagia grave associada à desnutrição, doença de Crohn, doença do refluxo gastroesofágico 

(DRGE) em crianças com diagnóstico médico, doença pulmonar obstrutiva crônica (DPOC) com comprometimento 

gastrointestinal, entre outras condições. 

O atendimento na Secretaria Municipal de Saúde (SMS) segue o Protocolo Municipal para Dispensação de 

Dietas Especiais e Suplementos Alimentares, devidamente aprovado pelo Conselho Municipal de Saúde (CMS). 

Predominantemente, o município de Amambai tem prestado assistência a usuários/pacientes com alergias 

alimentares, estresse metabólico, pacientes oncológicos em pré e/ou pós-operatório, indivíduos desnutridos ou com 

deficiências nutricionais que necessitam de terapia nutricional para prevenir e/ou minimizar as complicações clínicas 

associadas ao estado nutricional precário. Além disso, pacientes acamados que se alimentam por sonda com dieta 

enteral industrializada também recebem atenção especializada. 

 

3. DA MODALIDE, TIPO DA LICITAÇÃO E PRAZO 

 

3.1. Considerando que o escopo da presente Contratação envolve a prestação de serviços comuns, em 

conformidade com as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, é necessário analisar o texto contido em seu artigo 

6º, inciso XLI.  

 

3.2. Sendo fundamental observar, no decorrer do processo, as orientações estabelecidas no artigo 17, parágrafo 2º 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

3.2. Considerando a importância da modalidade de pregão eletrônico para conduzir o processo, é fundamental 

estabelecer diretrizes claras para orientar a Superintendência de Licitações e Contratos. Recomenda-se adotar o 

critério de julgamento de menor preço, ponderado item a item, para avaliar e julgar as propostas dos licitantes. 

 

3.2. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do Contrato, na 

forma do art. 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

4. DO VALOR MÁXIMO DA LICITAÇÃO  

 

4.1 O valor total estimado de referência desta licitação compreende o montante médio de R$ R$ 1.182.104,04 (um 

milhão cento e oitenta e dois mil cento e quatro reais e quatro centavos), conforme custos unitários da tabela 

abaixo. 
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4.2 ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVO E CUSTO MÉDIO UNITÁRIO  

ITEM DESCRIÇÃO QTD. VALOR 

MÉDIO 

VALOR TOTAL 

MÉDIO 

EXCLUSIVO 

ME/EPP E 

EQUIPARADAS 

1 

 

COMPLEMENTO ALIMENTAR INSTANTÂNEO ADULTO 

COM PROTEÍNAS, VITAMINAS, SAIS MINERAIS E 

CARBOIDRATOS. PRODUTO LÁCTEO. 

1740 42,92 74.680,80 EXCLUSIVO 

ME/EPP E 

EQUIPARADAS 

2 DIETA CETOGENICA 4:1 PARA CRIANÇAS COM 

EPILEPSIA 

528 408,95 215.925,60  

3 DIETA ENTERAL, NUTRICIONALMENTE COMPLETA, 

HIPERCALÓRICA (1.5KCAL/ML) E NORMOPROTÉICA 

APRESE 

3075 35,80 110.085,00  

4 DIETA OLIGOMÉRICA, HIPERCALÓRICA, DE ALTA 

ABSORÇÃO, RICA EM AMINOÁCIDOS LIVRES, BAIXO 

TEOR DE LIPÍDIOS E PRESENÇA DE TCM APRESENTAR 

AMOSTRA. 

720 141,38 101.793,60  

5 DIETA PARA NUTRIÇÃO ENTERAL OU ORAL 

NORMOCALÓRICA, NORMOPROTÉICA E 

HIPERLIPÍDICA  ESPECIALIZADA PARA TRATAMENTO 

DE DOENÇA DE CROHN 

210 350,46 73.596,60 EXCLUSIVO 

ME/EPP E 

EQUIPARADAS 

6 FÓRMULA INFANTIL À BASE DE PROTEÍNA ISOLADA DE 

SOJA PARA CRIANÇAS DE 0 A 6 MESES DE IDADE 

APRESENTAR AMOSTRA 

115 87,96 10.115,40 EXCLUSIVO 

ME/EPP E 

EQUIPARADAS 

7 FÓRMULA INFANTIL DE SEGMENTO PARA LACTENTES 

E CRIANÇAS DE PRIMEIRA INFÂNCIA  COM 

PREBIÓTICOS, DHA, ARA E NUCLEOTÍDEOS. 

120 55,86 6.703,20 EXCLUSIVO 

ME/EPP E 

EQUIPARADAS 

8 FÓRMULA INFANTIL DE TRANSIÇÃO COM 

PREBIÓTICOS, DHA, ARA E NUCLEOTÍDEOS. 

476 75,85 36.104,60 EXCLUSIVO 

ME/EPP E 

EQUIPARADAS 

9 FÓRMULA INFANTIL ELEMENTAR PARA LACTENTES E 

DE SEGUIMENTO PARA LACTENTES E CRIANÇAS DE 

PRIMEIRA INFÂNCIA DESTINADA À NECESSIDADES 

DIETOTERÁPICAS ESPECÍFICAS COM RESTRIÇÃO DE 

LACTOSE, À BASE DE 100 % DE AMINOÁCIDOS LIVRES 

422 300,57 126.840,54  

10 FORMULA INFANTIL EM PÓ ANTI-REGURGITAÇÃO 

APRESENTAR AMOSTRA 

230 81,58 18.763,40 EXCLUSIVO 

ME/EPP E 

EQUIPARADAS 

11 FÓRMULA INFANTIL EM PÓ, SEMI-ELEMENTAR, 

NUTRICIONALMENTE COMPLETA, A BASE DE 100% 

PROTEÍNA DO SORO DE LEITE EXTENSAMENTE 

HIDROLISADA SEM LACTOSE. 

230 210,21 48.348,30 EXCLUSIVO 

ME/EPP E 

EQUIPARADAS 

12 FÓRMULA INFANTIL EXTENSAMENTE HIDROLISADA 

COM LACTOSE PARA ALIMENTAÇÃO DE LACTENTES 

COM ALERGIA AO LEITE DE VACA (APLV) SEM 

QUADROS DIARREICOS, DESDE O NASCIMENTO. 

APRESENTAR AMOSTRA 

422 125,44 52.935,68 EXCLUSIVO 

ME/EPP E 

EQUIPARADAS 

13 FÓRMULA INFANTIL PARA LACTENTES DE 0 A 6 

MESES, COM PREBIÓTICOS, DHA, ARA E 

NUCLEOTÍDEOS. APRESENTAR AMOSTRA 

140 72,40 10.136,00 EXCLUSIVO 

ME/EPP E 

EQUIPARADAS 

14 FÓRMULA INFANTIL PARA LACTENTES E DE 

SEGMENTO PARA LACTENTES DESTINADA A 

NECESSIDADES DIETOTERÁPICAS ESPECÍFICAS COM 

RESTRIÇÃO DE LACTOSE APRESENTAR AMOSTRA 

230 63,91 14.699,30 EXCLUSIVO 

ME/EPP E 

EQUIPARADAS 

15 FÓRMULA INFANTIL PARA RECÉM-NASCIDOS PRÉ-

TERMO E/OU DE ALTO RISCO. CONTÉM DHA&ARA E 

NUCLEOTÍDEOS. APRESENTAR AMOSTRA 

56 223,36 12.508,16 EXCLUSIVO 

ME/EPP E 

EQUIPARADAS 

16 FÓRMULA PADRÃO PEDIÁTRICA PARA NUTRIÇÃO 

ENTERAL E ORAL, EM PÓ, NUTRICIONALMENTE 

COMPLETA, DENSIDADE CALÓRICA DE 1.0 À 1.5 

KCAL/ML, NORMOPROTÉICA E NORMOLIPÍDICA, 

ESPECIALMENTE DESENVOLVIDA PARA ATENDER ÀS 

NECESSIDADES DE CRIANÇAS DE 01 A 10 ANOS. 

1530 77,17 118.070,10  
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17 MIX DE PROBIÓTICO EM PÓ, COMPOSTO POR 

LACTOBACILLUS ACIDOPHILUS, LACTOBACILLUS 

CASEI, LACTOCOCCUS LACTIS, BIFIDOBACTERIUM 

BIFIDUM, BIFIDOBACTERIUM LACTIS, AMIDO DE 

MILHO, AGENTE DE MASSA MALTODEXTRINA 

48 121,92 5.852,16 EXCLUSIVO 

ME/EPP E 

EQUIPARADAS 

18 SUPLEMENTO ALIMENTAR PARA ADULTO, EM PÓ, A 

BASE DE PROTEÍNA DE SOJA E MALTODEXTRINA, 

ENRIQUECIDA COM MINERAIS E VITAMINAS, SEM 

LACTOSE E SACAROSE, USO ORAL. 

840 34,79 29.223,60 EXCLUSIVO 

ME/EPP E 

EQUIPARADAS 

19 SUPLEMENTO NUTRICIONAL ORAL, HIPERPROTÉICO, 

NORMOCALÓRICO COM VITAMINAS E MINERAIS 

APRESENTAR AMOSTRA 

900 86,86 78.174,00 EXCLUSIVO 

ME/EPP E 

EQUIPARADAS 

20 SUPLEMENTO ORAL LÍQUIDO PARA CICATRIZAÇÃO, 

HIPERPROTÉICO COM ARGININA. 

1800 20,86 37.548,00 EXCLUSIVO 

ME/EPP E 

EQUIPARADAS 

  13832 2.618,25 1.182.104,04  

 

5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

5.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 

orçamento do Município, conforme especificações abaixo: 

 

ORGÃO: 020901 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 10 30 0008 2154 0000 MANUTENÇÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS DO FIS 

SAÚDE 

ELEMENTO DESPESA: 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 

FONTE CÓD.: 1.621.0000 039.008 

C/C: 24.294-2 

 

6. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

6.1 - O pagamento será efetuado pela Prefeitura Municipal de Amambai – MS em até 30 (trinta) dias, após a data 

do recebimento, mediante a apresentação da NF-e/Fatura devidamente aceita e atestada pelo órgão competente. 

  

6.2 - Na NF-e/Fatura, a contratada deverá informar o número da Agência Bancária e o número da Conta Corrente a 

ser depositado o pagamento. Não será aceita a emissão de boletos bancários para efetuar o pagamento das Notas 

Fiscais e/ou Faturas. 

 

6.3 – Em caso de devolução da NF-e/Fatura para correção, o prazo para o pagamento passará a fluir após a sua 

reapresentação.  

 

6.4 A NF-e/Fatura deverá ser emitida pela própria contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ 

apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, bem como da Nota de Empenho, não se 

admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outros CNPJ. 

 

6.5 A Contratada deverá apresentar, atualizados, para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

• Certidão Negativa Federal;  

• CRF do FGTS;  

• Certidão Negativa Trabalhista; 

• Certidão Negativa de Débitos Municipais;  

• Certidão Negativa Estadual. 
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7. DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO.  

 

7.1. A entrega dos suplementos ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias (úteis) posteriores à emissão da Autorização 

de Fornecimento, de forma parcelada, possivelmente em 12 vezes, com periodicidade mensal.  

 

7.2. A Contratada deverá manter boa comunicação com a Contratante para estabelecer o quantitativo dos 

suplementos que deverão ser entregues mensalmente na sede da Secretaria.  

 

7.3. No tocante ao local e horário da entrega, esta deverá ocorrer no prédio da Secretaria Municipal de Saúde, no 

endereço Avenida Pedro Manvailler no o período das 07:00h às 12:00h. 

 

7.4. Os produtos devem ser embalados nas quantidades e produtos corretos e com a qualidade desejada, atendendo 

todas as exigências de saúde e segurança.  

 

7.5. Os produtos devem apresentar registro na ANVISA, contendo avaliação de segurança e eficácia.  

  

8. DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES 

 

8.1 Além das obrigações resultantes da observância da Lei Federal nº. 14.133/2021, constituem obrigações da 

CONTRATADA: 

a) Assumir inteira responsabilidade pelo fornecimento pactuado, de acordo com as especificações constantes 

da proposta e demais anexos, mantendo, durante toda a vigência do Contrato, compatibilidade com as obrigações 

assumidas; 

b) Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela CONTRATANTE; 

c) Prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitados pela contratante, por intermédio da 

Secretaria Municipal de Saúde; 

d) Dar ciência à CONTRATANTE, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que venha a verificar 

na execução ou entrega, mesmo que estes não sejam de sua competência; 

e) É de responsabilidade da CONTRATADA todos os encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários, e outros 

inerentes ao cumprimento do objeto processual, ficando o Município isento de qualquer responsabilidade civil ou 

criminal; 

f) Assinar o Contrato a ser firmado; 

g) Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega 

ou prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

h) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no instrumento 

convocatório ou no Contrato. 

 

8.2 - São obrigações da CONTRATANTE: 

a) Fiscalizar e acompanhar a entrega do objeto licitado; 

b) Providenciar o pagamento à CONTRATADA, no prazo referido em tópico próprio;  

c) Notificar a CONTRATADA, por escrito, de quaisquer irregularidades ou imperfeições que venham a ocorrer, 

em função da entrega/execução do objeto deste procedimento, visando a sua regularização, fixando prazo para as 

devidas correções; 

d) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços/entregas que eventualmente forem executados fora das 

especificações contidas no edital e seus anexos; 

e) O acompanhamento e a fiscalização, assim como o recebimento e a conferência do item fornecido, serão 

efetuados pelos servidores designados no Documento de Formalização de Demanda, Estudo Técnico Preliminar, 

que comunicarão quaisquer irregularidades encontradas, fixando-lhes prazo para corrigi-las. 
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9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

9.1 – Em caso de atraso injustificado na entrega do objeto ou prestação pactuada, sujeitar-se-á a contratada à multa 

de mora de 0,5% (meio por cento) ao dia, sobre o valor do Contrato ou da Nota de Empenho. 

 

9.1.1. A multa a que alude o item anterior não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato e 

aplique, cumulativamente, as outras sanções previstas na Lei Federal nº. 14133/2021. 

 

9.2. Em casos de inexecução parcial ou total das obrigações fixadas no ajuste firmado, em relação ao objeto desta 

licitação, a Administração poderá, garantida a ampla defesa e o contraditório, aplicar as seguintes sanções, 

ponderadas as disposições da legislação em vigor: 

  

a) Advertência formal; 

b) Multa de até 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do contrato ou do empenho, no caso da contratada 

não cumprir rigorosamente as exigências pactuadas ou deixar de receber a Nota de Empenho, salvo se decorrente 

de motivo de força maior definido em Lei, e reconhecido pela autoridade competente; 

c) Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

 

10. RISCOS ASSOCIADOS AO OBJETO E ESTRATÉGIAS PARA MITIGÁ-LOS 

 

Considerando-se a prestação a ser pactuada como de grau de risco MÉDIO, eventual mitigação de falhas 

deverá ocorrer mediante a estrita e concisa verificação do objeto a ser contratado, por parte dos fiscais do ajuste, a 

fim de que seja prestado o serviço de maneira escorreita, suprindo a demanda da Administração Municipal. 

 

6. DA FISCALIZAÇÃO  

 

6.1 Não serão aceitas Prestações de Serviços em desacordo com o objeto licitado; 

6.2 A execução do Contrato será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por 

representante da CONTRATANTE, para este fim especialmente designado; 

6.3  O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item não excluem a 

responsabilidade da CONTRATADA e nem confere à CONTRATANTE responsabilidade solidária, inclusive perante 

terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execução dos serviços contratados.  

6.4 A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora contratados, 

prestados em desacordo com o presente e com o Contrato;  

6.5 Para acompanhamento e fiscalização dos Contratos ficam desde já designados os servidores abaixo 

identificados:  

6.6 Secretaria Municipal de Saúde: Fiscal: Lusimara Ferreira Alves Braucks Matricula n. 1613-2 e Priscila da 

Silva Lopes Matricula n.1978-1; 

Caberá ao fiscal do Contrato notificar a CONTRATADA quando constatada alguma irregularidade quanto ao material 

recebido, determinando o que for necessário à regularização dos defeitos observados;  

6.7 O fiscal do Contrato é o responsável pelo ateste das notas fiscais originadas em decorrência da relação 

contratual. 

 

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

12.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

12.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 

PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

12.2 EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

12.2.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
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12.3 Habilitação jurídica 

12.3.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

12.3.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede;  

12.3.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 

cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-

negocios/pt-br/empreendedor;  

12.3.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro 

Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

12.3.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 

77, de 18 de março de 2020. 

12.3.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

12.3.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

12.3.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 

além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

12.3.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos 

definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º 

do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

12.3.10. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como 

produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 

a 19 e 165). 

12.3.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

12.4 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL, TRABALHISTA E OUTROS  

12.4.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme 

o caso; 

12.4.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 

2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

12.4.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

12.4.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

12.4.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao domicílio 

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

12.4.6 Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] e [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

12.4.7 Alvará Sanitário vigente expedido pela Vigilância Sanitária Municipal da sede da empresa.  

(A falta deste ou entrega incorreta inabilitará o participante). Não será admitido por substituição o alvará de 

funcionamento. 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
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12.4.8 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

12.5 Qualificação Econômico-Financeira  

12.5.1 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se 

trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução 

Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

12.5.2 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 

69, caput, inciso II); 

12.6 Qualificação Técnica 

 

12.6 Apresentação de no mínimo 01 (um) atestado, certidão ou declaração, fornecido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, em folha timbrada, com a identificação e assinatura do responsável legal da empresa 

declarante, comprovando ter o licitante lhe prestado serviços de confecção e fornecimento de uniformes, 

compatíveis em características com o objeto desta licitação, de forma satisfatória. 

 

12.7 Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de inexistência de prazo de 

validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há menos de 60 (sessenta) dias da data estabelecida 

para o recebimento das propostas.  

  

13. DAS AMOSTRAS DOS PRODUTOS:  

a) Será obrigatória a apresentação de 01 (uma) amostra original do produto ofertado;  

 

b) A empresa classificada com o menor preço auferido, após a fase final dos lances, deverá encaminhar 01 (uma) 

amostra no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados da solicitação. 

 

c) As amostras serão analisadas pela Secretaria de Saúde, levando-se em consideração as especificações técnicas, 

parâmetros mínimos de qualidade e demais condições definidas no Termo de Referência do Edital, podendo ser 

recusado o produto se o mesmo não atender as especificações previamente estabelecidas, fato que ensejará, por 

conseguinte, a desclassificação parcial da proposta ofertada em relação ao item/lote recusado, possibilitando, 

portanto, a apreciação do lote ofertado pelo proponente da oferta melhor classificada em sequência; 

 

d) As amostras quando solicitadas deverão ser enviadas (o município não se responsabiliza em caso de atraso na 

entrega dos produtos por parte dos Correios, Transportadora ou outros) ou entregues pela empresa vencedora no 

prédio da Secretaria Municipal de Saúde, localizado na Av. Pedro Manvailler, nº 3625, Centro, de segunda à sexta-

feira, no horário das 08:00 às 12:00 horas; 

 

e) a análise das amostras terá caráter eliminatório e, será realizada por uma Comissão Técnica de Avaliação 

composta por servidores da Administração Pública Municipal, e em caso de desclassificações ou não entrega das 

amostras pela empresa declarada classificada em primeiro lugar, será(ão) convocado(s) o(s) licitante(s), autor(es) 

do(s) último(s) lance(s) com menor preço subsequentes, tendo igual número de dias para apresentação das 

amostras;  

 

f) Em caso da não apresentação das amostras, ou pela apresentação e o consequente não aceite em razão 

do não atendimento às condições previstas neste edital, ficará a empresa sujeita às sanções previstas em lei;  

 

g) A aceitabilidade final da proposta fica condicionada à apresentação e aceite da amostra. 

 

 

 

 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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ANEXO II – MODELO PROPOSTA ADEQUADA 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2024 
 
RAZÃO SOCIAL: 
NOME FANTASIA: 
CNPJ Nº: 
ENDEREÇO: 
TELEFONE: 
E-MAIL: 
 
Objeto: “Aquisição de suplemento alimentar, fórmula infantil e dieta enteral para pacientes usuários do SUS- 
Sistema Único de Saúde do Município de Amambai-MS, por um período de 12 (doze) meses”, tudo em conformidade 
com as especificações descritas no Termo de Referência. 
 
1. Pela presente, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal 
nº 14.133/2021 e Lei Complementar nº 123/06, todas com suas alterações, e as cláusulas e condições constantes 
deste Edital. 
2. Propomos à Prefeitura Municipal de Amambai/MS o fornecimento do objeto desta licitação, obedecendo às 
estipulações do correspondente Pregão e asseverando que: 

a) observaremos, integralmente, todas as normas e legislações, vigentes, existentes e aplicáveis quanto ao 
fornecimento do material objeto desta licitação; e  
b) em caso de divergência do preço apresentado em algarismos e por extenso, prevalecerá o de menor valor. 

3. A entrega do objeto se dará em conformidade com a solicitado e indicado na Ordem de Fornecimento, em sua 
totalidade, no prazo máximo de 15 (quinze) dias uteis, a contar do recebimento da Ordem de Fornecimento. 
 
4. O prazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias contados da abertura dos envelopes de habilitação. 
 
5. Cotamos como preço para o fornecimento do objeto desta licitação os valores constantes na planilha abaixo: 

 

Item Descrição 
Unida

de 
Quant. 

Valor 

Unit. 

Valor 

Total 

Marca/ 

Modelo 

xxx xxxxxxxxxxx UND xx R$ R$  

       

 
TOTAL MÁXIMO DA PROPOSTA: R$0,00 (POR EXTENSO) 
 
 
Município/UF, ____ de ____________de _______. 
_____________________________________________________ 
(assinatura do representante legal da licitante) 
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ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO 
 
Prefeitura Municipal de Amambai/MS 

Processo Administrativo n° 139646/2024 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE 

SI A PREFEITURA DE AMAMBAI/MS E 

.............................................................   

A PREFEITURA DE AMAMBAI, Estado de Mato Grosso do Sul, situada à Rua Sete de Setembro, 

3244 - Centro, inscrita no CNPJ-MF sob n.º 03.568.433/0001-36, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

AMAMBAI-MS com inscrição no CNPJ/MF sob nº. 13.823.697/0001-42, neste ato representado pela Secretaria 

 Municipal de Saúde a Sra. Dirlene Silveira dos Santos Zanetti Rodrigues, portador do CPF nº 

011.532.951-05 e RG nº 2.293.962 SP/MS, residente a Rua José Luís Sampaio Ferraz, nº 1657, no município de 

Amambai-MS, denominada Contratante, e a Empresa ............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

............................, sediado(a) na ..............................., doravante designado CONTRATADO, neste ato 

representado(a) por ........................... (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU 

procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 139646/2024 e em observância às 

disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente 

Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. 016/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de “Aquisição de suplemento alimentar, fórmula infantil e 

dieta enteral para pacientes usuários do SUS- Sistema Único de Saúde do Município de Amambai-MS, por um 

período de 12 (doze) meses”, tudo em conformidade com as especificações descritas no Termo de Referência. 

 
1.2. Objeto da contratação: 

Item Descrição Unid Quant. Marca  Valor Unit  Valor T 

       

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da assinatura deste contrato, na forma 

do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.1. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração 

de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO RECEBIMENTO E ENTREGA DO OBJETO  

7.1. Os produtos deverão atender as exigências mínimas de qualidade, observados os padrões e normas baixadas 
pelos órgão competentes de controle (ANVISA) individualmente para cada item. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
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7.2. Os produtos deverão ainda estar acondicionados adequadamente em embalagens apropriadas, em material 
atóxico que garanta a sua integridade, durante o seu transporte, armazenamento, data de fabricação e data de 
validade; 
 
7.3. O prazo para a entrega do(s) produto (s) objeto desta licitação será de 15 (quinze) dias uteis, contados do(a) 
dias consecutivos posteriores à emissão da Autorização de Fornecimento/Ordem de Início dos Serviços, de forma 
integral.  
7.4. As entregas dos produtos deverão ser entregues no seguinte endereço, IF Amambai - Mato Grosso do Sul, nas 
Secretaria Municipal de Saúde, conforme descrito na AF, nos horários de 07h00 às 12:00 horas.  
 

7.5.  As Autorizações de Fornecimento/Ordem de Início dos Serviços serão enviadas no e-mail informado pela 

contratada, que deverá confirmar o recebimento em até 24 (vinte e quatro) horas.  

 
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO E REAJUSTE (art. 92, V)  

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

5.3. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um (1) ano contado da data do 

orçamento estimado, em 01/03/2024.  

5.4. Após o interregno de um ano, mediante solicitação do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, com 

a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade.  

5.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste.  

5.6. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo 

de Referência, anexo ao edital. 

 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - ALTERAÇÕES 

7.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021.  

7.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

7.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.  

7.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8. 8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

anexos; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 

que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 

nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.  A Administração terá o prazo de 30(trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 

admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 1 (um) mês.. 

8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 

ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.13. Para acompanhamento e fiscalização dos contratos ficam desde já designados as servidoras Lusimara 

Ferreira Alves Braucks Matricula n. 1613-2 e Priscila da Silva Lopes Matricula n.1978-1, lotados na Secretaria 

Municipal de Saúde. 

 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 

ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, 

o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins 

de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 

relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a 

Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
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9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 

na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, 

de 2021); 

9.14.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do contratante; 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 

4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, 

“f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv.Multa: 

1. Moratória de 0,5 % (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
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2. Moratória de 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, 

até o máximo de 20% (vinte por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 

reposição da garantia. 

I.A multa de mora a que alude os itens anteriores (1 e 2) não impede que a Administração rescinda 
unilateralmente o contrato, conforme dispõe parágrafo único do art. 162 da Lei nº. 14.133, de 2021, e aplique, 
cumulativamente, as outras sanções previstas na referida Lei Federal. 

II.O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 
nº. 14.133, de 2021. 

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 5 % a 25 % do valor 

do Contrato ou do empenho. 

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1, de 7 % a 30 %  

do valor do Contrato ou do empenho.  

5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 15% a 25%  do valor do Contrato ou 

do empenho. 

6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 5% a 20%  do valor do Contrato ou 

do empenho. 

7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 5% a 20% do valor do Contrato ou 

do empenho. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada 

da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada 

pela autoridade competente. 

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 

de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 
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11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 

seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 

o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.1.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

11.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.9. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 

devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 

de abril de 2022.  

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 

do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão 

do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados 

o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 

2021).  

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso 

IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da Dotação Orçamentária vigente. 
 
ORGÃO: 020901 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 10 30 0008 2154 0000 MANUTENÇÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS DO FIS SAÚDE 
ELEMENTO DESPESA: 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
FONTE CÓD.: 1.621.0000 039.008 
C/C: 24.294-2 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 

2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 

de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em 

atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, 

inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

16.1. Fica eleito o Foro de Amambai/MS para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]._________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 
_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 
TESTEMUNHAS: 
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2024 
 
A NOME DA EMPRESA, com sede no ENDEREÇO COMPLETO DA EMPRESA, inscrita no CNPJ ou CIC sob o n° 
____, DECLARA, sob as penas da Lei que: 
 
1. Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que a proposta 
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, em cumprimento ao disposto no art. 63, inciso I da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
2. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto no art. 1º, III e IV e no art. 5º, III da Constituição Federal; 
 
3- INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO  
Que não se enquadra em nenhuma das vedações contidas no art. 14 da Lei Federal n.º 14.133/2021, em especial:  
- Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau.  
- Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenado(a) judicialmente, com trânsito em julgado, 
por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista  
 
4- NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA DE MENORES  
Que não utiliza a mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a realização de trabalhos 
noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão de obra direta ou indireta de 
menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, conforme determina 
o art. 7º, inc. XXXIII da Constituição Federal. 
 
5- DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE  
Não ter recebido do Município de Amambai ou de qualquer outra entidade da Administração direta ou indireta, em 
âmbito Federal, Estadual e Municipal, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA de participação em licitação e ou impedimento 
de contratar com a Administração, assim como não ter recebido declaração de INIDONEIDADE para licitar e ou 
contratar com a Administração Federal, Estadual e Municipal.  
 
6- DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À POLÍTICA AMBIENTAL DE LICITAÇÃO SUSTENTÁVEL 
Atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em especial que se responsabiliza integralmente 
com a logística reversa dos produtos, embalagens e serviços pós-consumo no limite da proporção que fornecerem 
ao poder público, assumindo a responsabilidade pela destinação final, ambientalmente adequada.  
 
7- DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS  
Que para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, cumpre as exigências de reserva 
de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas.  
 
8- DECLARAÇÃO COM INFORMAÇÕES PARA FINS DE ASSINATURA DO CONTRATO   
Representante legal autorizado para assinatura do contrato: ________________________  
Função do representante legal: _______________ CPF n.º ______________ RG n.º ___________  
 
Município/UF, ____ de _______________ de __________ . 
__________________________ 
Representante legal da empresa 



Processo: 139646/2024 

Fls: ________________  

Rubrica: ____________ 
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ANEXO N.º V 
 

 
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU equiparadas 

(apresentar em papel timbrado indicando CNPJ da empresa) 
 
 
 
Ref. : Edital de Pregão nº 016/2024 
 
O signatário da presente, o Sr. (inserir o nome completo), representante legalmente constituído da proponente 
(inserir o nome da proponente), declara sob as penas da Lei, que a mesma está estabelecida sob o regime legal de 
(microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparadas), conforme conceito legal e fiscal de nosso ordenamento 
pátrio, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 
123/2006, podendo usufruir os benefícios por ela concedidos.  
 
Obs. apresentação de CERTIDÃO SIMPLIFICADA expedida pela Junta Comercial 
 
 
_______, de ______ de 20__ . 
 
 
 (nome, RG e assinatura do representante legal) 

 
 


